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P O D E R  E X E C U T I V O

LEIS

LEI Nº 2.233 de 01 de dezembro de 2021 

ALTERAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DA LEI Nº. 2.169 DE 15 
DE OUTUBRO DE 2020 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARATAÍZES, Estado do 
Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e o 
Executivo sanciona a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º - Fica alterado o inciso I do art. 1° da Lei 2.169 de 
15 de outubro de 2020, que passa a ter a seguinte redação:

I – O programa de Educação Ambiental ocorrerá durante o 
ano letivo;

Art. 2º - Fica alterado o § 2° do art. 1º da Lei 2.169 de 15 de 
outubro de 2020, que passa a ter a seguinte redação:

§2° - Os eventos serão realizados ao longo de todo ano 
letivo, em datas divulgadas em edital, sendo que, na 
Semana do Meio Ambiente acontecerão as apresentações 
dos projetos (trabalhos elaborados e apresentados pelos 
alunos das escolas do município de Marataízes), com as 
premiações para os 03 (três) primeiros vencedores de cada 
seguimento, prevista para o dia 05 de junho de cada ano, 
nas seguintes categorias:

A)	 Desenho infantil, de creches e pré-escolas;
B)	 Desenho, do 1° ao 5° ano;
C)	 Poesia, do 6° ao 7° ano;
D)	 Curtas ambientais, do 8° ao 9° ano.

Art. 3º - Fica alterado o art. 3° da Lei 2.169 de 15 de outubro 
de 2020, que passa a ter a seguinte redação:

Art. 3° - As despesas desta premiação correrão por conta 
da seguinte dotação orçamentária:

000017000001.1854100131.150 – MSTERIAL, BEM OU 
SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA.

Art. 4º - Demais dispositivos permanecem inalterados.

Art. 5º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de 
sua publicação, revogando as disposições em contrário.

Marataízes/ES, 01 de dezembro de 2021

Robertino Batista da Silva
Prefeito Municipal

LEI Nº 2.234 de 01 de dezembro de 2021 

Cria a legislação referente à declaração de utilidade 
pública no âmbito do Município de Marataízes.

A Câmara Municipal de Marataízes, Estado do Espírito 
Santo, no uso de suas atribuições legais, faz saber 
que a Câmara Municipal aprova e o Executivo sanciona a 
seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei tem por objetivo normatizar à declaração 
de utilidade pública, no âmbito do Município de Marataízes.

Art. 2º  Fica autorizada a declaração de utilidade pública 
municipal, mediante edição de Lei de iniciativa do Prefeito 
ou de qualquer vereador, as entidades constituídas na 
forma de pessoas jurídicas de direito privado, com fins não 
econômicos, que desenvolvam no âmbito deste Município 
atividades de interesse coletivo, com o objetivo de promover:

I - a educação gratuita;
II - a saúde gratuita;
III - a assistência social;
IV - a segurança alimentar e nutricional;
V - a prática gratuita de esportes;
VI -  a cultura, a defesa e a conservação do patrimônio 
histórico e das artes;
VII - o voluntariado e a filantropia;
VIII  - a defesa, a preservação e a conservação do meio 
ambiente e a promoção do desenvolvimento sustentável;
IX - o desenvolvimento econômico e social e o combate à 
pobreza;
X  - a experimentação, não lucrativa, de novos 
modelos  socioprodutivos  e de sistemas alternativos de 
produção, comércio, emprego e crédito;
XI - os direitos estabelecidos, a construção de novos direitos 
e a assessoria jurídica gratuita de caráter suplementar;
XII  - a ética, a paz, a cidadania, os direitos humanos, a 
democracia e outros valores universais;
XIII - os estudos e as pesquisas científicas, o desenvolvimento 
de tecnologias alternativas, a produção e a divulgação de 
informações e conhecimentos técnicos e científicos.Autenticar documento em http://www3.cmmarataizes.es.gov.br/autenticidade 
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